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 Aviso n.º 429/2009

Procedimento de selecção para mudança de nível para um técnico 
de informática, grau 2, nível 2

Para os devidos efeitos torna -se público, que por meu despacho, datado 
de vinte e seis de Novembro de dois mil e oito, e no uso da competência 
conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º, da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, autorizei 
em conformidade com o disposto n.º s 1 e 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 97/2001, de 26 de Março, a mudança de nível da funcionária Mar-
garida de Jesus Nascimento Louzeiro Silva, actualmente na categoria 
de técnico de informática do grau 2, nível 1, para a categoria de técnico 
de informática do grau 2, nível 2.

A candidata deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 de Dezembro de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, Rogério 
Santos Pinto.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 430/2009
A Câmara Municipal de Tavira torna público que, para cumprimento 

do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 116/84, de 6 de 
Abril, na redacção introduzida pela Lei 44/85, de 13 de Setembro, a 
Assembleia Municipal, em sua sessão realizada no dia 28 de Novembro 
de 2008, sob proposta do executivo municipal em reunião ordinária de 
19 de Novembro, aprovou as alterações ao Regulamento Orgânico da 
Câmara Municipal, conforme a seguir se publica.

18 de Dezembro de 2008. — O Vereador do Desporto e Economia, 
Carlos Manuel dos Santos Baracho.

Regulamento Orgânico da Câmara Municipal de Tavira

CAPÍTULO I

Princípios Gerais de Organização

Artigo 1.º
Atribuições

A Câmara Municipal de Tavira e os seus serviços prosseguem, nos 
termos e formas previstas na lei, fins de interesse público municipal, 
tendo como objectivo principal das suas actividades o desenvolvimento 
económico e social do Concelho de forma a proporcionar a melhoria 
das condições gerais de vida, de trabalho e de lazer dos seus habitantes, 
no respeito pelo ambiente, património edificado e legítimos interesses 
das minorias.

Artigo 2.º
Princípios gerais da organização administrativa municipal

Para além do respeito pelos princípios gerais de organização e das 
normas constantes do Código do Procedimento Administrativo, na pros-
secução das suas atribuições a Câmara Municipal de Tavira observa, em 
especial, os seguintes princípios de organização:

a) Da administração aberta permitindo a participação dos munícipes 
através do permanente conhecimento dos processos que lhes digam 
respeito e das formas de associação às decisões consentidas por lei;

b) Da eficácia, visando a melhor aplicação dos meios disponíveis 
para a prossecução do interesse público municipal;

c) Da coordenação dos serviços e racionalização dos circuitos admi-
nistrativos, visando observar a necessária articulação entre as diferentes 
unidades orgânicas e tendo em vista dar célere e integral execução às 
deliberações e decisões dos órgãos municipais;

d) Do respeito pela cadeia hierárquica, impondo que nos processos 
administrativos de preparação das decisões participem os titulares dos 
cargos de direcção e chefia, sem prejuízo da necessária celeridade, 
eficiência e eficácia.

Artigo 3.º
Descentralização de decisões

1 — A delegação de competências é a forma privilegiada de descen-
tralização de decisões.

2 — Os dirigentes dos serviços exercem os poderes que lhes forem 
delegados nos termos admitidos pela lei e nas formas aí previstas.

Artigo 4.º
Gestão participada

É assegurada a participação dos dirigentes dos serviços na gestão, 
nomeadamente através de:

a) Elaboração de propostas para aprovação de instruções, circulares, 
directivas e outros meios que entendam necessários ao bom funciona-
mento dos serviços;

b) Definição de metodologias e regras que visem minimizar as des-
pesas com o seu funcionamento;

c) Colaboração na preparação do Plano de Actividades.

Artigo 5.º
Competências e funções comuns aos serviços

Para além do processamento ordinário de expediente, constituem 
funções comuns de todas as unidades orgânicas e especiais deveres das 
respectivas chefias:

a) Coordenar, sem prejuízo dos poderes da hierarquia, a actividade 
das unidades sob dependência;

b) Zelar pela qualificação profissional dos funcionários da respectiva 
unidade orgânica, propondo a frequência de acções de formação que 
se mostrem convenientes ao aumento da produtividade, eficiência e 
qualidade dos serviços;

c) Observar escrupulosamente a disciplina legal ou regulamentar 
dos procedimentos administrativos, comum ou especiais, em que in-
tervenham;

d) Proceder à elaboração das minutas de propostas de decisão 
ou deliberação dos órgãos municipais sobre assuntos que delas ca-
reçam;

e) Assegurar uma rigorosa, plena e atempada execução das decisões 
ou deliberações dos órgãos;

f) Difundir de forma célere e eficaz a informação que produza e se 
revele necessária ao funcionamento de outros serviços.

Artigo 6.º
Dever de informação

1 — Todos os funcionários têm o dever de conhecer as decisões e deli-
berações tomadas pelos órgãos do Município nos assuntos que respeitem 
às competências das unidades orgânicas em que se integram.

2 — Compete em especial aos titulares dos cargos de direcção e chefia 
instituir as formas mais adequadas de dar publicidade às deliberações 
e decisões dos órgãos do Município.

Artigo 7.º
Organização dos serviços de assessoria e dos departamentos

Cada serviço de assessoria e coordenação, bem como cada de-
partamento elaborará uma regulamentação de funcionamento onde 
se farão constar, designadamente, as formas de articulação entre as 
unidades orgânicas neles integradas e outras, e a distribuição interna 
de tarefas.

CAPÍTULO II

Orgânica

SECÇÃO I

Serviços de assessoria

Artigo 8.º
Definição

Constituem serviços de assessoria e coordenação as estruturas de 
apoio directo à Câmara e ao seu Presidente, às quais compete, em 
geral, proceder à informação directa sobre processos cuja iniciativa ou 
execução não corram pelos departamentos em conformidade com o que 
se dispõe no presente Regulamento Orgânico, bem como a concepção 
e a coordenação de acções ou programas específicos nos termos das 
deliberações e decisões dos órgãos camarários.




